
historias de resistencia a mineracao





O Comitê Nacional em Defesa dos Territórios Frente à Mineração é uma 
articulação de organizações, movimentos sociais, igrejas e pesquisadores. 
Ele tornou-se uma das principais iniciativas nacionais que se organiza 
politicamente em defesa dos atingidos pela mineração e de seus territórios, 
defendendo a ampliação dos direitos sociais e territoriais e a luta contra 
a ameaça e violações socioambientais em áreas atingidas por projetos de 
mineração. 
Em resumo: O Comitê atua no fortalecimento das lutas por territórios livres 

além das ações de formação, produção de pesquisas acadêmicas, 
mobilização, articulação política e comunicação sobre o comportamento e 
funcionamento das mineradoras.
Esta articulação conta com uma importante história de luta. Seu surgimento 

diante da urgência de construção de consensos políticos e de uma voz comum 
frente à proposta de reformulação do marco regulatório da mineração.

Garantir democracia e transparência na formulação e 
aplicação da política mineral brasileira;
Garantir o direito de consulta, consentimento e veto das 
comunidades locais afetadas pelas atividades mineradoras;
Respeitar taxas e ritmos de extração;
Delimitar e respeitar áreas livres de mineração;
Controlar os danos ambientais e garantir planos de 
fechamento de minas com contingenciamento de recursos;
Respeitar e proteger a saúde, segurança e os direitos dos 
trabalhadores;
Garantir que a mineração em terras indígenas respeite a 
Convenção 169 da OIT e esteja subordinada à aprovação do 
Estatuto dos Povos Indígenas.
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O objetivo da presente publicação é aprofundar, de maneira didática, 
determinados aspectos sobre a problemática mineral no Brasil e apontar 
para a sociedade civil os contrastes e a complexidade que envolvem a 
exploração mineral em todo o território nacional. Os diálogos aproximam, 
remetem a vivências e traumas coletivos vivenciados pela sociedade 
brasileira, além de servir de ferramenta de trabalho de base aos povos 
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Essa é Braseiros, comunidade 
tradicional agroextrativista com 

Sua subsistência é baseada na 
combinação de atividades
agrícolas, como o cultivo de 
alimentos e a criação de
animais, e a coleta de produtos 
naturais, como frutas,

medicinais e também a pesca. 
A produção local de agricultura 
familiar, extração dos recursos 

e comercialização são
desenvolvidas por seus
moradores, que se organizam
em associações e cooperativas
de trabalho. Se orgulham de
seus recursos naturais, da serra
e suas águas.
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Mineradora Cavaterra

Conheça o histórico de violações da 
mineradora Cavaterra
Contaminação, acidentes e riscos ambientais 
são relatados em diferentes empreendimentos 
da mineradora, população também aponta...
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O ROMPIMENTO DA BARRAGEM

MUNICÍPIOS E É UM DOS MAIORES 
DESASTRES SOCIOAMBIENTAIS DA 

HISTÓRIA E O MAIOR CRIME
TRABALHISTA REGISTRADO NO BRASIL

TODOS OS RISCOS FORAM
NEGLICENDIADOS PELA CAVATERRA, 

QUE TINHA CONHECIMENTO DE QUE A 
BARRAGEM ENCONTRAVA-SE NA

CHAMADA ZONA DE ATENÇÃO COM
RISCOS IMINENTES DE ROMPIMENTO
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*Baseado nos casos de contaminação de trabalhadores da mineração ocorridos em Niquelândia - GO.



Impactos causados pela mineração no Brasil

Impactos da Mineração nos Territórios

Doenças, morte e descaso: por dentro da vida 
dos trabalhadores da mineração

Relatório aponta que 47 barragens de
mineração estão interditadas no País por
falta de estabilidade

Mineradoras integram lista de
empregadores com trabalhadores
em situação análoga à escravidão

Promessas de desenvolvimento não se 
concretizam e impactos negativos persistem,
falta de transparência e distribuição desigual 
contribuem para a perpetuação de
desigualdades sociais e econômicas...

substâncias contaminantes, jornadas exaustivas,
carregamento de peso, ruídos, operação de máquinas
pesadas e risco de desabamentos...

em situação de emergência. Em quatro delas o 
risco de acidentes é crítico…

Agressões, ameaças, comida estragada:
depoimentos de trabalhadores resgatados
descrevem a rotina de exploração...



Começa um novo dia em Braseiros













O que é Consulta Livre, Prévia e Informada?

O que é Consulta Livre, Prévia
e Informada?

Consulta prévia e a proteção territorial e 
socioambiental de terras indígenas, territórios 
quilombolas e povos tradicionais

O direito à consulta prévia nos territórios 
tradicionalmente ocupados

Protocolos de Consulta Prévia e o
Direito à Livre Determinação

Povos devem ser consultados – e essa consulta ser
levada a sério – sobre quais são as atividades econômicas
que lhes interessam desenvolver na região, quais as áreas
que devem ser reservadas...

povos indígenas e comunidades tradicionais vêm
crescendo e ganhando projeção política desde...

É o poder que as comunidades 

tomada de decisões que afetem 
diretamente seus territórios e 
seus direitos...

Ao serem formalizados, os protocolos são

de representação, organização e 
acompanhamento...



Antes da instalação de qualquer 
empreendimento ou aplicação de projetos
de lei, comunidades tradicionais como a de 
Braseiros devem ser informadas e ter 
autonomia para decidirem o melhor para
seu povo através de uma consulta prévia.

A Consulta Livre, Prévia
e Informada é um direito 
fundamental e permite que as 
comunidades expressem suas 
preocupações e necessidades
e garantam o reconhecimento 
das suas diferentes identidades
e a preservação de seus
territórios.



O povo de Braseiros se mobilizou e exigiu
a Consulta Prévia, Livre e Informada, norma 
internacional que é instrumento de proteção 
dos direitos de povos indígenas, quilombolas
e comunidades tradicionais. Ela garante o
direito à autodeclaração e reconhecimento,
à consulta e participação das comunidades 
na tomada de decisões que possam trazer 
impactos ao seu modo de vida.

A comunidade defendeu sua identidade 
social e cultural e a autonomia econômica do 
território, barrando o projeto de exploração 
mineral da Cavaterra e garantindo a 
preservação dos seus direitos.
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